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	Os benefícios do real forte
Dinheiro
O câmbio valorizado decorre de conjuntura econômica saudável, que melhora a cada dia os seus fundamentos
Muito se tem criticado a valorização real. Ora se fala da ameaça à industrialização, ora dos empregos que o Brasil ajuda a gerar no exterior, em detrimento da competitividade de algumas empresas exportadoras brasileiras, e, por vezes, do perigo de vermos o país inundado de produtos supérfluos vindos do estrangeiro.
 A nosso ver, os benefícios criados pelo real forte são evidentes. Vale a pena reflexão mais profunda sobre o assunto para entender as razões.
 Em primeiro lugar, a política cambial brasileira tem desempenhado papel fundamental no processo de estabilidade econômica representado pelo Plano Real. O câmbio valorizado é decorrência de uma conjuntura econômica saudável, que melhora a cada dia seus fundamentos -pois, quando o país está bem, passa a atrair recursos e sua moeda tende a se valorizar. Diante dessa realidade, não há mais espaço para pensar em câmbio prefixado. O Brasil já apresenta um quadro sólido de estabilidade econômica, reservas cambiais elevadas e boa presença no cenário financeiro internacional, o que lhe dá credibilidade e boas perspectivas futuras. Devemos, portanto, buscar as oportunidades decorrentes desse cenário favorável.
 
Existe, é claro, a necessidade de buscar soluções que amenizem os problemas causados pela valorização do real. O que nos parece mais importante, no momento, é trabalhar em outras frentes para aumentar a competitividade de nossos produtos. Devemos considerar que esse problema não pode ser atribuído apenas ao câmbio, mas também à carga tributária abusiva, às altas taxas de juros, ao elevado custo de contratação do trabalho formal, ao absurdo nível de burocracia presente no nosso dia-a-dia e às limitações do setor de infra-estrutura.
 
Essa é uma ótima oportunidade, também, para incrementar as importações "virtuosas", ou seja, as importações de fatores de produção, bens de capital e tecnologia, visando a modernização dos parques industriais -que se encontram aquém do exigido por um processo de crescimento acelerado e sustentado.
 
Temos ainda que encontrar uma forma de elevar a renda doméstica e melhorar a distribuição das riquezas nacionais. Nesse sentido, parece-nos fundamental discutir e aprovar as chamadas reformas estruturais, ou seja, as reformas política, tributária, trabalhista, sindical e da Previdência, dando ênfase à redução dos gastos públicos, a fim de que uma eventual desvalorização do câmbio não seja absorvida pela máquina estatal em prejuízo do setor produtivo.
 
O fato é que, apesar das últimas mudanças anunciadas pelo governo, a base da política econômica continua a mesma há mais de 13 anos. Assim, podemos concluir que as correntes políticas dominantes concordam com as opções econômicas do governo, gerando um ambiente de negócios favorável (com maior segurança e menor risco) que torna praticamente irreversíveis os avanços obtidos no curto prazo.
 
Os novos termos de troca permitiram o retorno do foco para a economia doméstica, elevando a rentabilidade de setores mais voltados para "dentro", que passam a figurar como indispensáveis no novo paradigma.
 
Por exemplo, o setor da construção e do mercado imobiliário, que temos a honra de representar nacionalmente, que reassume sua importância na economia após as perdas representadas pelos planos econômicos das décadas de 80 e 90. Assistimos hoje, como resultado da estabilidade conquistada, ao crescimento do crédito e ao retorno da confiança de investidores e consumidores. Assistimos, enfim, a um momento extremamente propício aos investimentos produtivos, que geram salário e renda para a maioria dos brasileiros.
 
PAULO SAFADY SIMÃO é presidente da CBIC (Câmara Brasileira da Indústria da Construção) e integrante do Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social.
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	Odebrecht quer produzir etanol e construir casas
ECONOMIA & NEGÓCIOS - Alberto Komatsu
Depois de expandir para o exterior e criar a maior indústria petroquímica da América Latina (Braskem), a construtora busca novas frentes de negócios
Depois de se tornar a maior competidora da indústria petroquímica na América Latina, por meio da Braskem, a Odebrecht quer ampliar seu raio de ação em áreas fora da construção civil, sua atividade original. Mais da metade da receita do grupo (R$ 15 bilhões) já vem da produção de resinas, enquanto as obras respondem por R$ 6 bilhões. Agora, a empresa tem projetos em outras áreas, como o etanol e as moradias populares.
 
"Estamos analisando o setor sucroalcooleiro. Também estamos olhando um segmento paralelo, que é o imobiliário", diz o presidente da holding Odebrecht, Pedro Novis. O executivo conta que os planos ainda estão em "fase embrionária", mas adianta que os projetos de etanol poderão ser concretizados em diversas frentes.
 
Entre algumas das possibilidades de investimento no setor sucroalcooleiro, relata Novis, estão a aquisição ou a construção de usinas de álcool e projetos de logística. Após inaugurar bases de operação e desenvolvimento na Europa, no ano passado, o grupo planeja abrir um escritório na China, provavelmente em Xangai, ainda este ano.
 
Mas os novos planos não significam que a Odebrecht vá diluir ainda mais o peso da construção civil no seu faturamento global. "A construção vai continuar a ser importante, é a origem da organização", diz Novis. De acordo com ele, 35% da receita com construção são gerados no Brasil. Os 65% restantes vêm de fora, com obras que vão desde a ampliação do aeroporto de Miami à construção de uma linha do metrô de Lisboa.
 
As obras do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), na avaliação de Novis, poderão contribuir para que o peso do faturamento da construção no mercado doméstico ganhe alguns pontos porcentuais. Novis estima que o PAC poderá responder por um crescimento anual de 20% nos ganhos da construtora. "O PAC é uma questão de sobrevivência para o País", diz.
 
Energia elétrica, obras de transporte urbano e rodoviário, dutos para transporte de granel líquido e saneamento são as áreas em que a Odebrecht pretende atuar no PAC, relata Novis. Segundo ele, é possível estimar que nos próximos cinco anos a Odebrecht venha a ter um faturamento anual de até R$ 3 bilhões com o PAC.
 
Na petroquímica, Novis destacou o projeto para a construção de um pólo gás químico na Bolívia, em parceria com a estatal Yacimientos Petrolíferos Fiscales (YPFB). O projeto estava "congelado", mas a Braskem reafirmou seu interesse nesse plano.
 
Novis também lembrou do recente acordo com a venezuelana Pequiven, subsidiária da estatal PDVSA, para a construção de um projeto petroquímico. Os dois projetos vêm à tona após a Braskem, em conjunto com a Petrobrás e Grupo Ultra, ter adquirido os ativos petroquímicos da Ipiranga.
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	Justiça bloqueia bens da máfia das obras públicas
Capa  / NACIONAL - Vannildo Mendes
Envolvidos no esquema de fraude movimentaram R$ 170 milhões
A ministra Eliana Calmon, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), decretou o bloqueio das contas e dos bens dos 48 presos pela Operação Navalha, que desmontou máfia especializada em desviar recursos de obras públicas. Entre janeiro de 2003 e abril de 2006, acusados de envolvimento no esquema movimentaram R$ 170 milhões, segundo relatório do Conselho de Controle das Atividades Financeiras (Coaf) remetido à Polícia Federal e ao Ministério Público

Justiça bloqueia contas e bens de presos por fraudes em obras
PF usará aviões e carretas para levar a Brasília papéis e equipamentos apreendidos com acusados de integrar quadrilha
A ministra Eliana Calmon, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que preside o inquérito sobre a quadrilha que fraudava obras públicas e foi desmantelada anteontem, decretou o bloqueio das contas e a indisponibilidade dos bens dos 48 presos na Operação Navalha. O objetivo é reservar recursos para eventual ressarcimento pelas fraudes.
 
A Polícia Federal está providenciando a remoção para Brasília dos materiais e bens apreendidos em poder da quadrilha. Serão usados aviões da Força Aérea Brasileira, carretas e veículos da PF. Entre os bens apreendidos, estão dez automóveis de luxo, inclusive o Citröen modelo C5 localizado com o ex-governador do Maranhão José Reinaldo Tavares, também preso na operação.
 
A PF estima que supere os R$ 100 milhões o valor dos contratos com algum tipo de irregularidade relacionados à Gautama, empreiteira que seria pivô do esquema - movido por licitações dirigidas, medições fraudulentas e superfaturamento. A investigação indica que a organização já havia se estruturado em nove Estados, mais o Distrito Federal, para fraudar contratos de programas do governo, como o Luz para Todos e a construção de pontes e estradas, além de ter se organizado para desviar verbas do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC).
 
O bloqueio de bens atinge propriedades do ex-deputado federal Ivan Paixão, a quem é atribuído repasse de R$ 50 mil diretamente do empresário Zuleido Veras, dono da Gautama. Outros atingidos foram Nilson Aparecido Leitão, prefeito de Sinop, o deputado distrital Pedro Passos (PMDB-DF) e o ex-assessor de José Reinaldo, Geraldo Magela Fernandes da Rocha - que é servidor do Maranhão e atuaria em medições favoráveis à Gautama. João Alves Neto, filho de João Alves, ex-governador de Sergipe, e dois sobrinhos do atual governador do Maranhão, Jackson Lago, também tiveram bens e contas bloqueados por suposta participação no esquema.
 
Embora tenha sido libertado por habeas corpus ontem, Flávio Conceição de Oliveira, conselheiro do Tribunal de Contas de Sergipe e ex-chefe da Casa Civil do governo João Alves, teve carro e bens apreendidos para eventual indenização aos cofres públicos. Conforme as investigações, ele teria recebido R$ 216 mil de Zuleido.
 
Outro acusado é Adeilson Teixeira Bezerra, secretário de Infra-Estrutura de Alagoas, a quem é atribuído recebimento de R$ 145 mil do empreiteiro. Outro integrante do governo alagoano, o secretário Enéas de Alencastro Neto teria recebido R$ 150 mil do empreiteiro.
 
Ontem, a movimentação foi intensa na Superintendência Regional daolícia Federal em Brasília. Sem conseguir muitos resultados positivos, dezenas de advogados circularam durante todo o dia no local, esperando para falar com seus clientes, levando alimentos, roupas e outras encomendas. Os produtos mais requisitados parecem ter sido travesseiros e edredons. Os presos estão em sete celas da carceragem da PF.
 
O número de advogados era grande e houve filas para entrar. A seus representantes, os presos disseram estar sendo bem tratados, embora não tenham podido ver suas famílias. Visitas, só nas quintas-feiras.
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	Slim agora aposta em construção
Economia
Quando Carmen Moreno faz exercícios nas proximidades do aterro sanitário a céu aberto de Nezahualcoyotl, na periferia da Cidade do México, costuma usar uma máscara cirúrgica para evitar o mau cheiro. É aí que Carlos Slim, que disputa com Warren Buffett o lugar de segundo homem mais rico do mundo, fareja dinheiro.
 
Slim adquiriu o lixão no ano passado e pretende gastar US$ 150 milhões até 2010 para desenvolver um shopping center, duas escolas, um hospital e um parque. O projeto, localizado em meio ao mar de concreto que aparece no filme Man on Fire, com Denzel Washington, é parte da nova investida de Slim nas áreas imobiliária e de construção.
 
Os investidores não têm tanta certeza se este setor será lucrativo. Depois de formar sua fortuna nas telecomunicações, Slim se voltou para a construção há dois anos. Sua empresa de infra-estrutura, a Impulsora del Desarrollo y el Empleo en América Latina SA (Ideal), teve desempenho inferior ao do índice referencial de ações do país este ano.
 
- Embora Slim seja um empresário famoso, a experiência faz diferença na área de infra-estrutura - disse Mauricio Brocado, co-gestor de US$ 3,1 bilhões, entre os quais ações da Ideal, como diretor de pesquisa da Actinver SA da Cidade do México. - Há muita expectativa, mas pouca coisa de concreto.
 
Os investidores vêem uma geração mais confiável de lucros nos projetos convencionais, principalmente em estradas pedagiadas, do que da revitalização de um aterro sanitário. A Ideal obteve duas concessões governamentais para explorar estradas depois de sua Oferta Pública Inicial em 2005. Não conseguiu sair vencedora em nenhum leilão de concessão de rodovias desde então.
 
As ações da Ideal permaneceram inalteradas este ano, comparativamente à valorização de 12% registrada pelo índice referencial das bolsas mexicanas. O lucro líquido da empresa caiu 71%, para 129,7 milhões de pesos (US$ 12 milhões) depois de dois prejuízos trimestrais consecutivos.
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Casa própria mais barata
	Economia
Com tantos imóveis disponíveis no mercado, os analistas apostam na queda de preços.
 
- O principal reflexo do aumento do crédito imobiliário será o barateamento do valor da casa própria - analisa o presidente da Associação Brasileira de Advogados do Mercado Imobiliário (Abami), Geraldo Beire Simões - O aumento de competitividade entre as construtoras é excelente para os brasileiros.
 
Para o vice-presidente do Sindicato da Habitação (Secovi Rio), Manoel Maia, além do barateamento do valor dos imóveis, a avalanche de recursos para crédito habitacional traz um benefício ainda maior para o país: a geração de empregos.
 
- A construção civil é a menina dos olhos do Programa de Aceleração do Crescimento - comenta. - Medidas como essa atraem investimentos externos e aumentam a arrecadação do governo, já que as construtoras pagam tributos. O único problema é que, para a faixa de renda que ganha até cinco salários mínimos, o ritmo das construções ainda é muito lento.
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	Imóveis: ritmo de liberação vai resultar em superoferta
Economia - Luciana Gondim
O progressivo aumento de recursos para financiamento habitacional pode criar um cenário de milhares de prédios novos e às moscas no Brasil inteiro. De acordo com analistas do setor imobiliário, os R$ 4,1 bilhões liberados no primeiro quadrimestre do ano para contratação de crédito imobiliário pelos agentes financeiros do Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo (SBPE), anunciados esta semana, representam só 25% do que será liberado até o fim deste ano, exatos R$ 22 bilhões. Com tantos incentivos, o setor já prevê, a curto prazo, o desequilíbrio entre lançamentos e vendas.
 
O diretor da Associação Brasileira das Entidades de Crédito Imobiliário e Poupança (Abecip), Osvaldo Fonseca, esclarece que o Brasil está chegando ao auge de um processo iniciado em agosto de 2004, quando os bancos começaram a aumentar a oferta, como resultado de mudanças na legislação, e os empresários, percebendo que havia demanda, aceleraram o ritmo das construções.
 
- Até dezembro, os R$ 4 bilhões vão virar R$ 14 bilhões - contabiliza Fonseca. - Somados aos R$ 8 bilhões de recursos provenientes do FGTS, a indústria da construção civil terá em mãos R$ 22 bilhões, valor que não foi atingido nem na época do milagre econômico.
 
A exemplo do que ocorreu nos melhores anos do milagre, entre 1969 e 1973, quando o governo militar liberou vultosos investimentos para as construtoras e criou o Banco Nacional da Habitação (BNH), para popularizar o financiamento da casa própria, o atual governo voltou a investir em uma política habitacional que está transformando o Brasil em um canteiro de obras.
 
Para o conselheiro da Associação de Dirigentes de Empresas do Mercado Imobiliário (Ademi), Rodolpho Vasconcellos, é provável que, como resultado da atual política, nos próximos três ou quatro anos vários empreendimentos fiquem encalhados.
 
- As construtoras podem estar muito otimistas com o volume de recursos liberados, mas se não houver adequação de características de crédito para o consumidor, as vendas não vão mesmo acompanhar os lançamentos - observa. - O volume de crédito liberado para habitação ainda está incompatível com a capacidade de pagamento da maioria da população.
 
Vasconcellos ressalta que para garantir as vendas, as construtoras vão precisar adaptar as taxas de juros e os prazos de financiamento, e analisar bem de perto o aumento real de salário dos potenciais compradores. Só então deverão definir a política de preços.
 
- A história da Barra da Tijuca é um bom paradigma: depois da explosão imobiliária, as construtoras precisaram rever as condições de pagamento para conquistar clientes. É a lei do mercado: quem não se adapta, não vende.
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Financiamento bancário em crescimento
	IMÓVEIS - José Augusto Viana Neto
A última pesquisa do Creci-SP relativa à venda de imóveis traz um dado interessante e que explica como vem funcionando o mercado nos últimos anos. A análise, feita com mais de 1.400 imobiliárias no Estado, apontou um crescimento significativo no número de financiamentos bancários, entre março de 2006 e março de 2007. Somente os créditos concedidos pela Caixa cresceram 13,27% no período e os financiamentos por outros bancos apresentaram variação positiva de 20,94%. Diminuíram os negócios à vista (-4,16%) e o parcelamento direto com o proprietário (-17,72%), cabendo apenas ao consórcio o acompanhamento da tendência de crescimento, com percentual 19,67% maior que o de 2006.
 
O financiamento de imóveis vai muito bem. Resultados do Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo comemoram mais um recorde no crédito para a compra da casa própria: em março, os empréstimos com recursos da poupança atingiram R$ 1,322 bilhão - índice 116% maior que o de 2006 - com 16.084 unidades vendidas, um aumento de quase 96% comparado ao ano anterior.
 
Para os corretores, a venda de imóveis financiados sempre esteve presente na pauta das negociações: o início das conquistas foi em 1977, quando eles conseguiram a Carta de Crédito da Caixa, o que proporcionou milhares de financiamentos. Desde então, a categoria vem pleiteando junto ao Governo e às instituições financeiras condições que favoreçam o aquecimento do mercado, como a queda de juros, o crédito com prazos maiores, a flexibilidade na composição da renda familiar e o financiamento de 100% do valor dos imóveis usados.
 
Estes e outros tópicos já faziam parte do projeto Favela Zero encaminhado pelos corretores ao Governo em 2004 e, desde então, muitas famílias se beneficiaram pelo atendimento às reivindicações destes profissionais e podem, hoje, contar com a tão sonhada casa própria.
 
Foi por acreditar em um projeto que atendesse a uma grande parcela da população, que o Creci-SP investiu no treinamento gratuito de seus inscritos, possibilitando que mais de 10 mil corretores de imóveis se especializassem em operações de financiamento. E o acordo firmado entre a instituição e a Caixa faz com que, a cada dia, aumente o número de interessados em participar desse convênio e alavancar ainda mais o financiamento imobiliário. Se hoje os índices mensais se superam, muito se deve ao empenho dos corretores e à parceria com o setor financeiro, buscando as melhores condições para a venda dos imóveis.
 
Por várias vezes, o Creci-SP esteve presente a mesas de debates e pode perceber até certa surpresa por parte de outras entidades do setor ao tomarem conhecimento dos índices crescentes de financiamento para a aquisição de imóveis. E o que surpreende, também, é que esse expediente tem colocado as classes menos favorecidas mais próximas da realização de seu sonho, e feito com que grandes construtoras passem a enxergá-las como um mercado promissor. Assim, só se pode concluir que os corretores, efetivamente, estão empenhados na negociação dos imóveis financiados. Não há nenhuma resistência da categoria neste sentido e a reclamação se concentra em algumas dificuldades de acesso ao crédito, encontradas pelos clientes interessados nas propriedades.
 
O prazo para a liberação do dinheiro está se tornando menor o que entusiasma um número maior de corretores a se dedicarem à venda financiada. Além disso, a ampla participação nos Feirões e os plantões em agências da Caixa são uma prova inequívoca do interesse dos profissionais nesta questão e de que, portanto, não há necessidade de convencê-los que este é o melhor caminho.
 
O papel assumido pelos incorporadores há algumas décadas - financiando seus empreendimentos diretamente aos compradores - preencheu uma lacuna importante, permitindo que o mercado pudesse funcionar quando não havia crédito disponível, e possibilitando que os setores público e privado se beneficiassem de sua coragem. Essa prática vai persistir enquanto os bancos resistirem em ofertar financiamento na mesma base. Afinal, para os clientes que têm condições de adquirir um imóvel em um prazo mais curto, o parcelamento junto às incorporadoras ainda é incomparavelmente mais vantajoso do que o oferecido pelas instituições bancárias. Vale lembrar que a situação está mudando para melhor, mas ainda há muito por fazer. Falta aparar as arestas para que os bancos se adaptem à realidade brasileira ou a previsão será de que a realidade brasileira no mercado imobiliário terá que subsistir sem a participação dos bancos.
 
*José Augusto Viana Neto é presidente do Conselho Regional de Corretores de Imóveis de São Paulo
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	Mercado Aberto
Coluna - Guilherme Barros
TETO
 A Caixa financiou, neste ano, mais de 26 mil unidades de habitação rural no Brasil. Para essa linha de crédito, os moradores receberão em subsídios do FGTS um total de R$ 192,527 milhões. A meta para o ano era financiar 28.210 unidades, mas, até o dia 16, já foi usado 94% do orçamento.
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	Parado, Ibama atrasa 160 obras
Política - Leonel Rocha
Greve dos servidores do instituto contra mudanças no Ministério do Meio Ambiente interrompe processo de licenciamento e autorizações do Plano de Aceleração do Crescimento
Levantamento elaborado por técnicos do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis(Ibama) mostra que a greve dos servidores da autarquia - decretada há uma semana em protesto pela reforma administrativa na instituição, prevista pela Medida Provisória 366 - interrompeu a elaboração de estudos para a emissão de licenças ambientais de 65 usinas hidrelétricas em várias regiões do país. Entre essas obras estão a de Belo Monte, no Pará, e a de Tijuco Alto, no Rio Ribeira, divisa de São Paulo com Paraná. A maioria dessas obras integra o portfólio do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC).
 
As licenças para a construção das duas usinas hidrelétricas planejadas para o Rio Madeira, em Rondônia, independem momentaneamente do trabalho dos técnicos do Ibama. O setor de licenciamento do instituto pediu novos estudos ao consórcio que elaborou o projeto e aguarda as respostas. Se as justificativas do consórcio Furnas-Odebrecht chegarem ao instituto durante a greve, ficarão à espera de análise. A paralisação dos servidores também vai atrasar a concessão de licenças para a construção de outras 13 pequenas centrais elétricas em regiões diversas.
 
O relatório elaborado pelos técnicos do Ibama e divulgado pela associação dos servidores da autarquia, Asibama, mostra que a greve suspendeu a regularização de 30 linhas de transmissão de energia elétrica implantadas antes da atual legislação ambiental. Entre elas estão o linhão Brasília Sul - Samambaia 1 e 2, entre Goiás e o Distrito Federal, e o que liga Rio Verde (GO) a Barra do Peixe (MT).
 
Outros 45 projetos para a instalação de novas linhas de transmissão também estão parados à espera do fim da greve. Uma das mais importantes é a que sai de Roraima e leva energia à Venezuela. Este empreendimento envolve acordos internacionais. Seus prazos são rígidos em razão da definição dos financiamentos, o que pode complicar ainda mais as decisões dos dois governos. O linhão de transmissão previsto para sair da hidrelétrica de Tucuruí e levar energia a Marabá também está no grupo que aguarda licenciamento.
 
A paralisação dos servidores do Ibama atinge, ainda, a emissão de licenças para gasodutos, oleodutos e polidutos. A autorização para a construção do gasoduto Bolívia-Brasil depende da volta ao trabalho dos técnicos encarregados pela emissão das licenças. De acordo com os sindicalistas, as ampliações de depósitos para rejeitos radioativos e construção de novas unidades para enriquecimento de urânio das usinas nucleares de Angra dos Reis também aguardam licenças.
 
A construção de usinas termoelétricas, alternativa acalentada pelo governo para o suprimento de geração de energia, também poderá ser comprometido com a continuação da greve. Há sete processos com análises interrompidas para esse tipo de fonte de energia. Entre elas estão a Termopantanal, em Corumbá, a dos Pampas, do Porto de Aratu, em Salvador, e Três Lagoas. A Asibama orienta os funcionários da autarquia a continuarem em greve. O objetivo dos sindicalistas é a derrubada da Medida Provisória que reduziu atribuições da instituição e criou o Instituto Chico Mendes.

Parques e reservas sob ameaça
A greve dos funcionários do Ibama atingiu em cheio os parques nacionais, as reservas biológicas e as Áreas de Proteção Ambiental (APAs) administradas e fiscalizadas pela instituição. Os planos de manejo que estavam sendo elaborados pelos biólogos da autarquia nos parques nacionais da Chapada da Diamantina (BA) e na Serra do Caparaó (MG) terão de ser refeitos se a paralisação dos funcionários seguir mais alguns dias. Segundo a associação dos servidores da autarquia, o Tribunal de Contas da União estabeleceu prazo até agosto para a conclusão dos planos sob pena de o Ibama perder os recursos destinados aos projetos.
 
Ao todo, segundo técnicos, 38 planos de manejo tiveram elaboração ou revisão interrompidas por conta da greve. Entre eles, o da Estação Ecológica da Terra do Meio e no Parque Nacional da Serra do Pardo, no Pará. Ambos foram citados pelo secretário-executivo do Ministério do Meio Ambiente, João Paulo Capobianco, como prioritários para que o governo assuma a fiscalização e a regularização fundiária.
 
A greve parou a elaboração dos planos de manejo nas duas reservas criadas nos últimos dois anos pelo governo. Ações para inibir grileiros e madeireiros foram suspensas. Os funcionários do Ibama também foram avisados pela rede interna de computadores por dirigentes da autarquia e do Instituto Chico Mendes, criado pela Medida Provisória 366 que reformulou a área ambiental, da suspensão do encontro nacional de gestores de Unidades de Conservação federais, previsto para junho. (LR)

Licenças paradas
Saiba quantas e quais obras aguardam o fim da greve do Ibama
Empreendimentos - Qtde.
Usinas Hidrelétricas - 65
Pequenas Centrais Elétricas - 13
Linhas de transmissão - 45
Usinas Termoeléricas - 07
Gasodutos - 17
Oleodutos - 02
Polidutos - 03
Usinas nucleares - 08
Regularização de licenciamento - 30
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Grevistas em alerta
A Associação dos Servidores do Ibama (Asibama) prevê que a greve dos funcionários da autarquia, com a conseqüente paralisação dos planos de manejo, provocará danos irreversíveis ao meio ambiente. A suspensão das atividades de técnicos do setor atrasará, por exemplo, a execução do plano do governo de prevenção e combate ao desmatamento da Amazônia e os programas para proteger a floresta. Entre os empreendimentos que precisam do trabalho dos servidores do Ibama está o projeto de transposição do Rio São Francisco.
 Segundo documento elaborado pela entidade, mesmo que a greve termine nos próximos dias, a criação do Instituto Chico Mendes implicará longo processo de readequação de procedimentos na execução do trabalho. De acordo com estudos feitos pela Asibama, a reforma proposta pelo governo é falha porque concentra na secretaria executiva do Ministério do Meio Ambiente mais postos comissionados relevantes do que no novo instituto e no Ibama, as duas entidades que executam a política ambiental.
 A Asibama também aponta riscos para investimentos em ecoturismo. O empreendimento previsto para a Unidade de Conservação do Jaú (AM), por exemplo, pode ser comprometido pela interrupção da elaboração dos planos de manejo. Outra conseqüência desastrosa da greve para o setor empresarial é o atraso na emissão de licenças para a importação de pneus, metais pesados, pilhas e baterias.
 
Além disso, a paralisação, segundo o estudo da entidade que representa os funcionários da autarquia, compromete o projeto de regulamentação do uso de agrotóxicos no entorno do Parque Nacional das Emas (GO) e o registro da comercialização desses produtos químicos. A paralisação dos servidores compromete ainda o programa que controla a emissão de gases tóxicos por veículos e a coleta da taxa de controle de fiscalização ambiental. Outros 17 planos de manejo e conservação da fauna também podem ser prejudicados.(LR)

O número
Prejuízos

17é o número de planos de manejo e conservação da fauna que podem ser comprometidos com a paralisação do Ibama
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	Feirão da Caixa terá 40 mil imóveis no Rio
Morar Bem
Vendas serão realizadas entre os dias 14 e 17 de junho
Quarenta mil imóveis, entre novos e usados, em diferentes localidades do Estado do Rio são ofertados na terceira edição do Feirão da Casa Própria da Caixa Econômica, que acontecerá de 14 a 17 de junho. As vendas serão feitas por cem expositores, entre construtoras e imobiliárias, no estacionamento do supermercado Extra, na Barra da Tijuca. O evento acontece também em outras nove cidades do país, em diferentes datas.
 
Segundo José Domingos Vargas, superintendente da Caixa no Rio, há ofertas para todas as faixas de renda. Os financiamentos, de até 100% do valor do imóvel, poderão ser pagos em até 20 anos a juros mais baixos, em decorrência da queda da taxa básica da economia.
 
Expectativa é que 540 mil pessoas visitem o evento Domingos lembra que a redução dos juros de 10,16% mais TR para 8,66% mais TR na compra de imóveis de até R$ 80 mil (para famílias com renda entre R$ 3,9 mil e R$ 4,9 mil) já estará valendo no feirão.
 
- Este ano, vamos intensificar a venda de imóveis novos e na planta - acrescenta.
 
Brasília e Porto Alegre já realizam o feirão, que termina hoje.
 
Em São Paulo, as vendas acontecem entre quinta-feira e o próximo domingo. As outras cidades são: Salvador, Recife, Belo Horizonte, Uberlândia, Curitiba e Fortaleza. A expectativa do banco - que tem um orçamento de R$ 17,4 bilhões para investir em habitação este ano - é que mais de 540 mil pessoas passem pelo evento.
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